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RESUMO: O objetivo deste estudo foi descrever as características epidemiológicas dos nascidos vivos em um município no interior do 
Amazonas. Realizou-se um estudo de corte transversal de caráter quantitativo e descritivo no município de Tefé no período de 2006 a 2012. 
Os dados dos nascidos vivos foram obtidos pela secretaria municipal de saúde, no departamento de vigilância epidemiológica no banco 
de dados do Sistema de Informações Sobre Nascidos Vivos (SISNAC). As variáveis utilizadas foram: características sociodemográficas, 
condições da gestação, parto e características dos nascidos vivos divididos em três eixos (maternas; pré-natal e recém-nascido). A partir 
dos resultados apresentados pôde-se evidenciar alto percentual de mães adolescentes, acompanhamento pré-natal insuficiente, baixa es-
colaridade e preenchimento inadequado do Apgar. Diante desses resultados, observou-se que o perfil epidemiológico dos nascidos vivos 
do município de Tefé distingue-se de outras regiões do país, sendo imprescindível que o município aperfeiçoe a rede de atenção básica e, 
consequentemente, aprimore a assistência e a formulação de políticas públicas materno-infantil.
PALAVRAS-CHAVE: Gravidez. Nascidos vivos. Saúde materno-infantil.

EPIDEMIOLOGICAL DESIGN OF LIVE BIRTHS IN TEFÉ, AMAZONAS, FROM 2006 TO 2012

ABSTRACT: The aim of this study was to describe the epidemiological characteristics of live births in a city in the countryside of the state 
of Amazonas. A cross-sectional, quantitative and descriptive study was carried out in the municipality of Tefé from 2006 to 2012. The data 
on live births were obtained by the municipal health department from the epidemiological surveillance department, at the Live Birth Infor-
mation System (SISNAC) database. The variables analyzed were: socio-demographic characteristics, gestational conditions, childbirth and 
characteristics of live births divided into three fronts (maternal, prenatal and newborn). The results evidenced a high percentage of teenage 
mothers, insufficient prenatal care, a low level of education and inadequate filling of Apgar. The results revealed that the epidemiological 
profile of the live births in Tefé is different from other regions in Brazil, and it is imperative that the municipality improves the basic care 
network and, as a result, improves the formulation of policies to support both maternal and children health.
KEYWORDS: Live births. Maternal and child health. Pregnancy.

Introdução

Em 1990, o Ministério da Saúde do Brasil criou o 
Sistema de Informações Sobre Nascidos Vivos (SINASC) 
com o propósito de divulgar informações epidemiológicas 
referentes aos nascimentos realizados nos hospitais públicos, 
nas clínicas particulares e em domicílios (BRASIL, 2001; 
PAIVA et al., 2011). O banco de dados desse sistema é re-
gularmente atualizado com as informações provenientes das 
secretarias municipais de saúde, por meio das Declarações de 
Nascidos Vivos (DNV) (PAIVA et al., 2011).

Com o estabelecimento do SISNAC, foi possível ter 
acesso ao perfil das mães e dos recém-nascidos, e analisar 
dados como o peso ao nascer, o estado de saúde do recém-
-nascido, os tipos de parto, a idade da gestante, o grau de 
escolaridade e o número de consultas pré-natais realizadas. 
Por meio desses dados é possível caracterizar a situação do 
estado de saúde da mãe e do recém-nascido (COSTA et al., 
2001; PAIVA et al., 2011). Tais dados permitem conhecer os 
aspectos socioeconômicos e a qualidade de atendimento à 
saúde, proporcionando melhorias na formulação de políticas 
públicas (RIBEIRO et al., 2012).

Estudos epidemiológicos dos nascidos vivos são 
fundamentais, tendo em vista a extensão territorial e a he-
terogeneidade nas características socioeconômicas. Este ins-
trumento é extremamente valioso para caracterizar a situação 

das mães e dos seus bebês, assim como para acompanhar o 
perfil desse segmento da população e traçar políticas de saú-
de adequadas, voltadas para grupos específicos, de acordo 
com perfil de risco (PEDRAZA, 2012). 

Entre os anos de 2006 a 2012, nasceram 20.263.482 
crianças no Brasil. A região Norte, nesse mesmo período, 
apresentou 10,81% (n = 2.190.572) dos nascimentos no país. 
Dos estados da região Norte, o Amazonas registrou 24,09% 
dos nascidos vivos (n = 527.636) e o município da pesquisa 
representou 2,15% (n = 11.331) dos nascimentos no Estado 
(DATASUS, 2016). Frente a esse cenário, o presente estudo 
visou descrever o perfil epidemiológico dos nascidos vivos 
no município de Tefé-AM, no período de 2006 a 2012.

Metodologia

Área de Estudo

Foi realizado um estudo de corte transversal de ca-
ráter quantitativo e descritivo no município de Tefé. Esse 
município está localizado na região do Médio Solimões do 
estado do Amazonas, distante 631 milhas por via fluvial da 
capital Manaus. Tefé possui uma área territorial de 23.704 
Km2, representando 1,5% do estado, e faz fronteira com os 
municípios de Coari, Tapauá, Carauari, Alvarães e Maraã 
(Figura 1). De acordo com o Censo de 2010 a população do 
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município está estimada em 61.453 habitantes sendo 81,5% 
na zona urbana e 18,5% na zona rural (IBGE, 2010).

Figura 1: Mapa do Estado do Amazonas, em destaque o mu-
nicípio de Tefé (SILVA NETO; ALEIXO, 2014).

Parâmetros Epidemiológicos

Os dados dos nascidos vivos foram obtidos na se-
cretaria municipal de saúde, no departamento de vigilância 
epidemiológica no banco de dados do SISNAC. O período 
selecionado foi entre os anos de 2006 a 2012. As variáveis 
foram divididas em três eixos: variáveis maternas, pré-natal 
e recém-nascidos. Em relação ao primeiro eixo, foram ava-
liadas: idade materna (10 a 20 anos, 21 a 40 anos, ≥ 41 anos) 
e escolaridade (ignorado/sem formação, 1 a 7, 8 a 11 e ≥ 12 
anos de estudos). Quanto ao segundo eixo, foram avaliadas 
as variáveis: número de gestação (multípara e primípara); 
tipo de gravidez (ignorado, única, múltipla) e número de 
consultas pré-natais (nenhuma, 1 a 3; 4 a 6 e ≥ 7). O terceiro 
eixo incorporou as seguintes informações: tipo de parto (ig-
norado, normal e cesárea); idade gestacional (ignorado, pré-
-termo e à termo); peso ao nascer (ignorado, ≤ 2.499; 2.500 
a 3.999 e ≥ 4.000); Apgar 1º e 5º minuto (ignorado, ≤ 7 e ≥ 
8) que consiste em uma avaliação realizada logo após o nas-
cimento que permite conhecer as condições fisiológicas dos 
recém-nascidos, bem como verificar os sinais vitais; sexo do 
recém-nascido (ignorado, masculino e feminino) e local do 
parto (ignorado, hospital e domicílio). O projeto foi submeti-
do ao Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade do Estado 
do Amazonas (UEA) e aprovado pelo parecer nº 1886960.

Análise Estatística

Os dados foram tabulados, processados e analisa-
dos por meio do Microsoft Excel 2010®. Os resultados foram 
apresentados em tabelas na forma de números absolutos e 

percentagem.

Resultados e Discussão

O estudo foi realizado por meio de dados obtidos 
a partir das 11.331 DNVs, isto é, 100% dos nascimentos no 
município de Tefé entre os anos de 2006 a 2012. A média 
mensal de nascidos vivos foi de 157,37 bebês. Os coeficien-
tes gerais de fecundidade foram de 80,70 (Tabela 1). Em re-
lação ao primeiro eixo, constatou-se que a faixa etária pre-
dominante foi entre 21 e 40 anos com 60,16% (n = 6.817). 
Entretanto, 38,69% (n = 4.384) tiveram filhos antes dos 20 
anos (Tabela 2). O percentual de mães adolescentes foi supe-
rior ao verificados em outras localidades do país. Em um es-
tudo semelhante realizado na região Nordeste, as adolescen-
tes representaram 29,0% e 30,0% nos anos de 2000 e 2002, 
respectivamente (MASCARENHAS; RODRIGUES; MON-
TE, 2006). Já na região Sul, a proporção de puérperas com 
idade inferior a 20 anos foi de 18% e 19%, respectivamente 
(BARROS et al., 2006; RIBEIRO et al., 2012). Resultados 
muito semelhantes ao presente estudo foram encontrados em 
Guarapuava - PR por Ramos e Cuman, (2009) com a propor-
ção de 34% de mães adolescentes.

Tabela 1: População, distribuição dos nascidos vivos e coefi-
ciente de fecundidade no município de Tefé, estado do Ama-
zonas, entre os anos de 2006 e 2012.

Ano População Nascidos 
Vivos

População 
de Mulheres 

Residentes em 
Idade Fértil (10 

à 59 Anos)*

Coeficientes 
de 

Fecundidade 
*

2006 71.974 1.733 21.657 80,02
2007 73.130 1.703 22.361 76,15
2008 64.703 1.632 19.888 82,05
2009 64.670 1.527 20.003 76,33
2010 61.453 1.665 18.902 88,08
2011 61.223 1.527 18.831 81,08
2012 61.000 1.544 18.762 82,29
Total - 11.331 - 80,70

Fonte: DATASUS (2016); * Coeficiente de fecundidade = número 
de nascidos vivos/população de mulheres residentes em idade fértil 
x 1.000.

Diante dessa conjuntura, vários autores asseveram 
que essa faixa etária é considerada como gravidez de riscos, 
tanto para o bebê quanto para a mãe. Além de apresentar 
problemas fisiológicos, a gravidez na adolescência está re-
lacionada às condições socioculturais menos favorecidas e, 
consequentemente, sem acesso às informações necessárias 
durante a gestação (BOHLAND; JORGE, 1999; GAMA et 
al., 2001; HAIDAR; OLIVEIRA; NASCIMENTO, 2001; 
MOREIRA et al., 2008). Simões et al. (2003) ressalta que 
entre as adolescentes em São Luiz - MA, houve os maiores 
percentuais de utilização de assistência de pré-natal inade-
quada. Neste contexto, Caputo; Bordin, (2008) fazem uma 
correlação assertiva em decorrência da gravidez na adoles-
cência, baixo grau de escolaridade e o número de consultas 
inadequado. Por conseguinte, isso representa um problema 
de saúde pública tendo em vista às repercussões físicas e, 
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sobretudo, psicológicas que a gravidez acarreta nessa faixa 
etária (NEVES FILHO et al., 2011).

Quanto ao grau de escolaridade, pôde-se averiguar 
que 48,52% (n = 5.498) das gestantes possuíam de 1 a 7 anos 
de estudos (Tabela 2). Resultados semelhantes foram encon-
trados no sul do país por Ramos e Cuman (2009) mostrando 
que 47% das mães possuíam menos de sete anos de estudos. 
A literatura tem demonstrado que o baixo grau de instrução 
está diretamente relacionado a gravidez precoce (MONTEI-
RO; SILVA; SOUZA, 2015) acarretando riscos para a saúde 
das gestantes e dos neonatos. 

Tabela 2: Distribuição das gestantes de acordo com o pri-
meiro eixo: Faixa etária e grau de escolaridade no município 
de Tefé, estado do Amazonas, entre os anos de 2006 e 2012.

Variáveis N %
Faixa etária, em anos

10 – 20 4.384 38,69
21- 40 6.817 60,16
≥ 41 130 1,15

Tempo de Estudo, em anos
Ignorado/sem formação 1.062 9,37
1 – 7 5.498 48,52
8 – 11 3.948 34,84
≥ 12 823 7,26

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de Tefé - AM, 2016.

A Tabela 3 expõe os resultados do segundo eixo, na 
qual se observou que 65,68% (n = 7.442) eram multíparas. 
É importante ressaltar que o período mínimo intergestacio-
nal estabelecido pelos parâmetros da medicina moderna é de 
18 meses. No que tange ao tipo de gravidez, 98,65% (n = 
11.178) das gestações foram únicas. Estes resultados corro-
boram com Ribeiro et al. (2012), em estudos realizados no 
interior do Paraná nos quais encontrou-se a proporção de 
54% e 99% de mães multíparas e que tiveram gestações úni-
cas, respectivamente. Com relação ao número de consultas 
durante a gestação, 47,85% (n = 5.422) realizaram de 4 a 
6. Entretanto, 12,73% (n = 1.443) não realizaram qualquer 
consulta e somente 20,69% (n = 2.344) realizaram sete ou 
mais consultas (Tabela 3). Em estudos realizados por Coim-
bra et al. (2003) em São Luiz - MA, encontrou-se uma pro-
porção de 9,3% de mulheres que não realizaram nenhum tipo 
de atendimento. Tal número é expressivo, porém, está muito 
abaixo do que o encontrado neste estudo. O ministério da 
saúde preconiza no mínimo seis consultas de pré-natal para 
gestantes sem fatores de riscos (BRASIL, 2001). 

Diversos estudos têm demonstrado a importância 
das consultas de pré-natal para assegurar um desenvolvimen-
to adequado da gravidez, contribuindo para menor incidên-
cia de mortalidade infantil e materna no período neonatal, 
assim como o Baixo Peso ao Nascer (BPN) (COIMBRA et 
al., 2003; GONÇALVES et al., 2001; GAMA et al., 2001; 
GAMA et al., 2004; PICCININI et al., 2012; PARIZ; MAN-
GARDA; FRIZZO, 2012).

Tabela 3: Distribuição das gestantes de acordo com o segun-
do eixo: número de gestações, tipo de gravidez, número de 
consultas pré-natal, no município de Tefé, estado do Amazo-
nas, entre os anos de 2006 e 2012.

VARIÁVEIS N %
Número de gestações

Primípara 3.889 34,32
Multípara 7.442 65,68

Tipo de gravidez 
Ignorado 8 0,07
Única 11.178 98,65
Múltipla 145 1,28

Número de consultas Pré-natal
Nenhuma 1.443 12,73
1 à 3 2.122 18,73
4 à 6 5.422 47,85
≥ 7 2.344 20,69

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de Tefé - AM, 2016.

No tocante ao terceiro eixo (Tabela 4), é possível 
constatar que 81,55% (n = 9.240) obtiveram partos normais. 
Estudos realizados em outras regiões do país mostram que 
as taxas de partos normais estão abaixo do preconizado pela 
OMS (REIS et al., 2009; MANDARINO et al., 2009; SOA-
RES; MENEZES, 2010).

De acordo com a Organização Mundial de Saúde 
(OMS), as taxas de partos normais não deveriam ser meno-
res que 85% (WHO, 2015). Os resultados encontrados no 
município de Tefé, embora apresentem uma média de parto 
vaginal muito maior que a nacional, ainda assim, estão abai-
xo do preconizado pela OMS. Por conseguinte, esse fato é 
preocupante tendo em vista que uma cesárea acarreta riscos 
imediatos e em longo prazo, que somados ao acesso limitado 
a cuidados obstétricos adequados no interior do Amazonas 
são potencializados tanto para a mãe quanto para o bebê. Os 
resultados encontrados no município em relação às taxas de 
partos normais são eminentes quando comparados com ou-
tras regiões do país. Isso pode ser explicado devido às mu-
lheres desta região apresentarem um comportamento repro-
dutivo distinto em relação ao parto, comumente associado ao 
importante significado cultural atribuído a gestação, aliado 
às condições socioeconômicas menos favorecidas. De acor-
do com Moura (2005) a gestação e o puerpério estão envoltos 
de significados sociais e culturais no interior do Amazonas. 
Segundo Giglio; França; Lamounier (2011), em estudo rea-
lizado no centro-oeste do Brasil, o parto normal é mais fre-
quente na população de menor poder aquisitivo.

Quanto à idade gestacional verificou-se que 93,07% 
(n = 10.546) deram a luz a bebês a termos, ou seja, entre 37 a 
41 semanas de gestação. De acordo com o relatório da OMS, 
a cada ano, cerca de 15 milhões de bebês no mundo, mais 
de um em cada 10 nascimentos, são prematuros, e desses, 
mais de um milhão morrem logo após o nascimento (WHO, 
2012). Com relação ao peso dos recém-nascidos, 85,90% (n 
= 9.733) foi entre 2.500g a 3.999g. Carniel et al. (2008) asse-
guram que o BPN e a idade gestacional estão profundamente 
relacionados e apontam que crianças nascidas antes de 37 
semanas possuem 35 vezes mais chances de apresentar BPN. 
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Considerado o principal fator de risco de morte neonatal, o 
BPN está intimamente relacionado com nascimentos pré-
-termo (TOURINHO; REIS, 2013). Segundo o Ministério 
da Saúde (MS), o peso adequado dos conceptos deve estar 
acima de 2.500g independentemente da idade gestacional 
(BRASIL, 2002). No município de Tefé, verificou-se que 
a percentagem de recém-nascidos com massa corporal está 
dentro do padrão preconizado pelo MS.

Na literatura, alguns autores afirmam que o peso 
do recém-nascido aumenta de forma proporcional à idade da 
mãe e que a incidência de BPN é maior entre mães adoles-
centes (SIMÕES et al., 2003). A proporção de BPN tem sido 
conside rada um marcador da saúde perinatal e de qualidade 
de vida, e estão relacionadas com os níveis de morbimortali-
dade infantil, principalmente nos países em desenvolvimento 
(GAMA et al., 2001). A ocorrência de recém-nascidos com 
BPN varia entre países, sendo um indicador geral do nível de 
saúde de uma população, por estar associado às condições 
socioeconômicas (CARNIEL et al., 2008).

Nas variáveis Apgar no primeiro e quinto minuto, 
observou-se que o índice maior ou igual que oito foi encon-
trado numa frequência de 85,16% (n = 9.650) e 56,73% (n 
= 6.428), respectivamente. Contudo, é importante salientar 
que o preenchimento da variável Apgar no quinto minuto 
foi ignorado em 41,66% (n = 4.720). Em estudos realizados 
por Campos e Lana (2007) em Belo Horizonte-MG, foi en-
contrada uma taxa de 4,2% de não preenchimento de Apgar 
no quinto minuto. Portanto, os resultados encontrados nesse 
estudo refletem de alguma maneira a falta de profissionais 
qualificados no atendimento dessas mães e no preenchimento 
das DNVs. 

Quanto ao gênero do recém-nascido, observou-se 
um predomínio do sexo masculino com 52,50% (n = 5.949). 
Em estudo semelhante realizado por Cravo e Oliveira (2012), 
averiguou-se que 51,31% dos bebês eram do sexo masculino, 
enquanto Soares e Meneses (2010) encontraram a proporção 
de 64,7%. Os dados encontrados no município de Tefé se-
guem um padrão em todo o país, em que o nascimento de 
crianças do sexo masculino predomina. No que se refere ao 
local do parto, 94,87% (n = 10.750) foi realizado em hospi-
tais, porém é oportuno destacar que 5,08% (n = 576) foram 
em domicílio. Todavia, os dados desta pesquisa demonstram 
que no município de Tefé o parto domiciliar é superior ao 
encontrado em outras localidades do país. Rodrigues et al. 
(1997) e Mascarenhas et al. (2006), verificaram que 99,8% 
dos partos em Belo Horizonte-MG e 99,6% dos partos em 
Piripiri-PI ocorreram nos hospitais. No entanto, em estudo 
realizado na Reserva Amanã, no interior do Amazonas, 85% 
dos partos foram normais e domiciliares (MOURA, 2005), 
evidenciando uma peculiaridade na forma como essas mu-
lheres dão a luz, bem como ratificando a importância de polí-
ticas públicas voltadas para a saúde da mulher no interior do 
estado do Amazonas.

Tabela 4: Distribuição das gestantes de acordo com o ter-
ceiro eixo: tipo de parto, idade gestacional, peso ao nascer, 
Apgar 1º e 5º minuto, sexo do recém-nascido, local do parto 
no município de Tefé-AM, entre os anos de 2006 e 2012.

Variáveis N %
Tipo de parto

Ignorado 5 0,04
Parto normal 9.240 81,55
Cesárea 2.086 18,41

Idade gestacional (semanas)
Ignorado 143 1,26
Pré- termo 642 5,67
A Termo 10.546 93,07

Peso ao nascer (g)
Ignorado 283 2,50
≤ 2.499 709 6,26
2.500 - 3.999 9.733 85,90
≥ 4.000 606 5,35

Apgar 1º 
Ignorado 664 5,86
≤ 7 1.017 8,98
≥ 8 9.650 85,16

Apgar 5º
Ignorado 4.720 41,66
≤ 7 183 1,62
≥ 8 6.428 56,73

Sexo
Ignorado 5 0,04
Masculino 5.949 52,50
Feminino 5.377 47,45

Local do parto
Ignorado 5 0,04
Hospital 10.750 94,87
Domicílio 576 5,08

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de Tefé - AM, 2016.

Conclusão

A partir dos resultados apresentados, pôde-se evi-
denciar alto percentual de mães adolescentes, acompanha-
mento pré-natal insuficiente e baixa escolaridade materna. 
Em relação à variável Apgar no quinto minuto, tal item não 
foi preenchido adequadamente nas DNVs, isso faz refletir, no 
âmbito de saúde pública, a falta de acompanhamento profis-
sional qualificado no momento do parto. Portanto, é impres-
cindível que a secretaria de saúde realize campanhas mos-
trando a importância da realização de consultas de pré-natal 
de modo adequado para as gestantes, bem como assuma res-
ponsabilidades por meio da atenção primária na busca ativa 
e no acompanhamento enérgico dessas gestantes. E, quanto 
ao grande percentual de mães adolescentes, é necessário que 
haja realização de trabalhos efetivos e permanentes na comu-
nidade, principalmente no ambiente escolar por meio do Pro-
grama Saúde na Escola (PSE), buscando apoio de entidades 
governamentais e não governamentais para a construção de 
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estratégias de prevenção e promoção de saúde para assegurar 
o bem-estar nos aspectos biológico, psicológico e social do 
binômio mãe-filho.
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